
Atualidades 

VENDA DE VEÍCULOS NOVOS ATRAVÉS DA INTERNET: 
REFLEXOS NO CAMPO DA EXCLUSIVIDADE 

INERENTE lk CONCESSÃO 
DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

MARCEL QUEIROZ LINHARES 

I. Introdução: importância e delimitação do tema. 2. 0 Estado regulador. 
3. A tutela da concorrência por meio da intervenção do Estado na econo-
mia. 4. Os papéis das normas antitruste. 5. 0 regime jurídico da livre 
concorrência. 6. A concessão de veículos automotores. 7. A comercialização 
de veículos automotores através da Internet. 8. Reflexos no campo da 
exclusividade em face do concedente. 9. Reflexos no campo da exclusivi-
dade em face dos demais concessionários. 10. Conclusão. 

I. Introdução: importância 
e delimitação do tema 

Dentre as inúmeras transformações 
que a Internet vem promovendo na socie-
dade contemporânea assume particular in-
teresse a revolução que este sistema tem 
ensejado em face dos instrumentos tradicio-
nais de comercialização de produtos. No-
vas oportunidades surgiram e muitas ainda 
se apresentarão, o que demandará uma re-
visão nas regras tradicionais referentes A 
produção, venda e distribuição de merca-
dorias. Vale recordar, por exemplo, que a 
Internet permite ao consumidor escolher 
junto aos fornecedores de todo o pais e até 
mesmo do Exterior os produtos que deseja 
adquirir, obtendo acesso a informações so-
bre os preys praticados no mercado. 

O fenômeno repete-se no campo da 
comercialização de veículos novos. Surgem 
inúmeros sites que oferecem serviços re-
lacionados A venda de automóveis, seja 
prestando informações a respeito de mo-

delos, equipamentos, preys e disponibi-
lidade em estoque para pronta entrega, seja 
recebendo pedidos de compra on line, que 
são repassados As concessionárias que 
possuam o automóvel solicitado pelo con-
sumidor. 

Ocorre que o regime jurídico atinente 
concessão de veículos automotores, defi-

nido pela Lei 6.729, de 1979, a denomina-
da "Lei Ferrari", contém regras que podem 
obstar a algumas das modalidades de co-
mercialização pela Internet que atualmen-
te se apresentam. Assim, e por exemplo, a 
concessão de automóveis é marcada pela 
cláusula de exclusividade. De um lado, isto 
significa dizer que a comercialização de veí-
culos novos 6, em regra, reservada A rede 
de distribuidores, não cabendo tal faculda-
de aos fabricantes. De outro lado, a exclu-
sividade também se refere ao direito da con-
cessionária de se insurgir contra a venda 
de veículos realizada pelas demais conces-
sionárias a consumidor domiciliado na área 
reservada Aquele. 
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Quanto ao tema vale recordar matéria 
publicada no jornal Gazeta Mercantil' em 
que se destacou a preocupação das conces-
sionárias, manifestada no X Congresso da 
Federação Nacional da Distribuição de Veí-
culos Automotores — Fenabrave, a respeito 
do impacto que as vendas de automóveis 
pela Internet já estão promovendo no cam-
po da proteção territorial daquelas revende-
doras. 

0 que se pretende é exatamente veri-
ficar em que medida tais serviços podem 
eventualmente configurar ofensa A aludida 
cláusula de exclusividade. Todavia, a ques-
tão não pode ser integralmente compreendi-
da apenas em face dos dispositivos da Lei 
Ferrari. Também os princípios constitucio-
nais relacionados à atividade econômica, 
bem como as regras constantes da Lei 
8.884, de 1994, que previnem e reprimem 
as infrações A ordem econômica, devem ser 
tomados em conta. 

Com esta finalidade, primeiramente o 
presente estudo enfrentará algumas ques-
tões relacionadas A regulação do mercado 
por parte do Estado, já que as normas rela-
tivas A liberdade de concorrência são instru-
mentos de que este se vale para desempe-
nhar tal papel. Também se observará que 
as regras da defesa da concorrência assu-
mem diversas funções, de acordo com a 
orientação constitucionalmente assumida 
no campo econômico em determinado mo-
mento, destacando-se as peculiaridades ine-
rentes ao regime jurídico da livre concor-
rência tal como configurado pela Consti-
tuição Brasileira de 1988. Após tais consi-
derações poderá ser enfrentada a questão 
da exclusividade na venda de veículos auto-
motores, bem como dos reflexos que even-
tualmente a venda por meio da Internet pos-
sa ensejar neste campo. 

2. 0 Estado regulador 

A estipulação, por parte do Estado, de 
parâmetros de conduta oponíveis aos agen-

1. Ed. de 24.8.2000, p. C-1. 

tes do mercado está intimamente ligada A 
noção de Estado-programador ou confor-
mador da vida social. No campo econômi-
co tal poder regulador manifesta-se através 
da imposição aos particulares de normas ge-
rais ou de condutas especificas que restrin-
gem ou condicionam as decisões a serem 
tomadas pelos agentes do mercado no cur-
so de suas atividades.' Nestas situações, a 
regulação econômica refere-se principal-
mente à fixação de condições para a entra-
da e saída dos agentes econômicos em de-
terminada atividade, bem como As condi-
ções em que tal atividade se desenvolve — 
vale dizer, refere-se As decisões envolven-
do o quantum de produção, as zonas ou 
mercados em que cada empresa atua, os 
pregos ou retribuições que são recebidos 
em remuneração pela prestação da ativida-
de etc.3

Quanto ao âmbito do presente tema,4
Eduardo J. Rodrigues Chirillo observa que, 
no que se refere A imposição de regras de 

2. Também se pode aludir a regula cão econô-
mica no sentido de intervenção direta do Estado, ou 
seja, na condição de agente econômico, o que se dá 
quando este evoca para si o desempenho de tarefas 
de natureza econômica, assumindo atividades de cu-
nho empresarial. Por isso, Fernando Herren Aguillar 
faz distinção entre as figuras da concentração regula-
tória (a) normativa e (b) operacional para distinguir 
as situações em que o Estado apenas fixa normas 
que pautarão a conduta dos agentes econômicos (le-
tra "a") daquelas outras em que o Estado atua direta-
mente na condição de empresário (letra "b") (Con-
trole Social de Serviços Públicos, pp. 211-2 I 2). Dis-
tinção semelhante, ainda que sem se reportar a alu-
dida nomenclatura, faz Eduardo J. Rodrigues Chi-
rillo, referindo-se a Argadotia (La Privatización de 
la Empresa Pública y Post-Privatización, p. 449). 
Como já se antevê, tem interesse para o presente es-
tudo apenas a regulação econômica destinada a im-
por balizas A atuação dos agentes que atuam no cam-
po econômico, vez que a atuação direta do Estado-
empresário não guarda pertinência com o tema ora 
enfrentado. 

3. Eduardo J. Rodrigues Chirillo, ob. cit., p. 97. 
4. Vale desde já observar que sera abordada 

tão-somente a regulação das atividades submetidas 
ao regime de mercado, ou seja, a esfera das ativida-
des econômicas em sentido estrito, desconsiderando-
se, por impertinentes, questões atinentes ao controle 
e fiscalização de serviços públicos. 
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comportamento aos agentes econômicos, a 
atividade reguladora do Estado no domí-
nio econômico deverá ser conforme ao mer-
cado e observar oprincipio da subsidiarie-
dade da atuação estatal.' 

Chirillo destaca que a intervenção es-
tatal será conforme ao mercado quando 
atender aos princípios fixados na constitui-
cio econômica baseada em uma economia 
de mercado. JA, ao revés, serão desconfor-
mes as intervenções que puserem em peri-
go os fundamentos do regime liberal, ine-
rentes ao sistema de mercado, alterando ar-
tificialmente a mecânica da formação dos 
pregos e da concorrência. Em outras pala-
vras, a intervenção estatal deverá atender 
ao principio da livre concorrência, de for-
ma a tornar mais efetiva tal liberdade. 0 
principio refere-se — como destaca o men-
cionado autor — à situação em que "qual-
quer sujeito pode livremente, em igual con-
dição legal que seus competidores e em 
qualquer mercado, iniciar o exercício de 
uma atividade econômica, fixando livre-
mente os pregos e as circunstâncias de exer-
cício daquela atividade".6

Isto porque — como observa Chirillo — 
é por meio da competição múltipla e rival 
que se obtain a melhor rentabilidade dos 
investimentos realizados, a incorporação de 
mudanças tecnológicas, bem como o aten-
dimento dos interesses dos consumidores, 
já que um mercado livre garante pregos 
mais ajustados aos bens produzidos. Por-
tanto, através da regulação econômica o 
Estado deverá atuar na promoção e prote-
ção da concorrência, o que fail afastando 
acordos conlusórios, monopolisticos ou 
abusivos,' de forma a proteger os interes-
ses dos consumidores nas situações em que 
a concorrência seja de difícil ou impossí-
vel verificação. Em suma, a função regula-
dora de um Estado fundado na economia 
de mercado deverá ser desempenhada de 
modo a incrementar a concorrência sempre 

5. Ob. cit., pp. 449 e ss. 
6. Chirillo, ob. cit., pp. 465-466. 
7. Chirillo, ob. cit., p. 461. 

que seja possível, mas nunca pretendendo 
substituir o próprio mercado.' 

De outro lado, pode-se dizer que tal 
entendimento é manifestação do principio 
da atuação subsidiária do Estado, segun-
do o qual o Estado deve, de um lado, abs-
ter-se de desempenhar atividades que os 
particulares têm condições de exercer por 
sua própria iniciativa e com seus próprios 
recursos e, de outro, também deve fomen-
tar, coordenar, fiscalizar, a iniciativa priva-
da, possibilitando aos particulares sucesso 
na condução de seus empreendimentos. 

Gaspar Arai° Ortiz esclarece que o 
principio da subsidiariedade da atuação es-
tatal decorre do fato de que, ainda que se 
atribua ao Estado a missão de declarar quais 
os objetivos que deverão ser considerados 
como de utilidade pública, isto não impli-
ca dizer que caiba exclusivamente àquele 
promover tais interesses. Em verdade, o Es-
tado é um instrumento a serviço da socieda-
de, cabendo-lhe estimular, coordenar e in-
crementar a atuação da iniciativa privada.' 

No campo econômico a subsidiarie-
dade da atuação estatal revela-se em dois 
planos. De uma parte, o Estado deverá atuar 
apenas diante da inércia ou ineficiência da 
iniciativa privada, de forma a corrigir suas 
deficiências. Por isso, Eduardo J. Rodrigues 
Chirillo observa que, por imposição do alu-
dido principio, caberá a atuação do Esta-
do, no sentido de promover uma ordem 
concorrencial em que a liberdade de em-
presa não seja eliminada, apenas diante das 
situações em que a atividade privada seja 
remissa ou se encontre ausente ou, ainda, 
não esteja suficientemente protegida con-
tra a manipulação da livre concorrência. 11̀)

De outra parte, tal subsidiariedade 
também deverá ser observada quanto A in-
tensidade da medida interventiva necessá-
ria A satisfação do interesse visado. 0 prin-
cipio exige que a atuação estatal adote o 

8. Idem, pp. 449 e ss. 
9. Gaspar Arifio Ortiz, Economia y Estado, p. 

283. 
10. Ob. cit., p. 139. 
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modo menos restritivo à liberdade econô-
mica dos particulares: demanda proporcio-
nalidade no uso dos poderes públicos, de 
forma que tais medidas sejam adotadas com 
a intensidade que permita, de um lado, a 
satisfação do interesse que por meio delas 
se busca tutelar e, de outro, promover, na 
medida do possível, a realização da liber-
dade econômica privada. 

Deste protagonismo privado na con-
secução de fins comuns decorre a atribui-
ção ao Estado da tarefa de proporcionar aos 
particulares técnicas e promover estímulos 
que orientem os setores privados da eco-
nomia, segundo as linhas tragadas em de-
terminado plano. Trata-se do aludido pa-
pel programador, por meio do qual ao Es-
tado já não mais interessa tanto assumir o 
papel de produtor de bens e serviços. Ao 
revés, este novo Estado busca promover a 
coordenação e cooperação com as empre-
sas privadas, de forma a estimular a ativi-
dade dos particulares e lhes permitindo le-
var adiante os programas nacionais. Como 
já se antevê, trata-se de intervenção do Es-
tado no domínio econômico, tal como será 
melhor observado a seguir. 

3. A tutela da concorrência por meio 
da intervenção do Estado na economia 

Javier Viciano observa que, em decor-
rência das revoluções burguesas dos sécu-
los XVIII e XIX, os sistemas jurídicos oci-
dentais adotaram uma corrente de pensa-
mento que proclama, ainda que apenas for-
malmente, a igualdade e a liberdade dos in-
divíduos. Todavia, o autor ressalta que tais 
princípios não são absolutos. E foi exata-
mente o relativismo destes princípios que 
propiciou a intervenção estatal na esfera dos 
direitos e liberdades individuais. Tal inter-
venção destina-se a evitar os malefícios de-
correntes dos abusos dos particulares no 
exercício de seus direitos e liberdades. 

0 mencionado autor recorda que o 
fenômeno se repetiu no plano econômico: 
de acordo com o entendimento clássico, 
uma economia de mercado, também fun-

dada na liberdade e na igualdade formais, 
somente poderia realizar-se em um ambien-
te de livre concorrência e sem intervenções 
estatais. Ainda de acordo com este enten-
dimento, a liberdade de acesso ao mercado 
permitiria a multiplicidade de operadores 
em um mesmo mercado, que, diante da es-
cassez de bens e de potenciais consumido-
res dos produtos e serviços, lutariam entre 
si para obtê-los em beneficio próprio e em 
prejuízo dos demais. Como nesta luta ape-
nas sobreviveriam os melhores, o resulta-
do desta competição seria o progresso eco-
nômico e técnico. 

Ocorre que a liberdade absoluta reve-
lou-se incapaz de proporcionar uma efeti-
va igualdade entre os competidores. Vale 
recordar que o sistema de produção indus-
trial em massa ensejou a saturação dos mer-
cados, que se tornaram incapazes de pro-
porcionar demanda suficiente para o es-
coamento de tamanha quantidade de bens. 
Isto acirrou a disputa entre os competido-
res, que, na luta para vencer seus concor-
rentes, passaram a se valer de todos os 
meios disponíveis a fim de garantir sua pró-
pria subsistência. E o exercício da liberda-
de empresarial em condições econômicas 
difíceis e submetida a desigualdades finan-
ceiras ensejou o abuso de poder de merca-
do, uma maior concentração de poder eco-
nômico, uma maior desigualdade e, em con-
seqüência, o possível desaparecimento da 
própria liberdade. Nas palavras de Javier 
Viciano, recordando Gomes Segade, "pode-
se dizer que o regime da liberdade — e, por-
tanto, da livre concorrência — leva em si o 
germe de sua própria destruição"." 

A fim de evitar tais conseqüências in-
desejáveis, adotaram-se normas e forma-
ram-se entendimentos jurisprudenciais des-
tinados a garantir a livre concorrência, man-
tendo o mercado a salvo de formações mo-
nopolisitcas. Javier Viciano recorda que es-
ta atuação configura verdadeira interven-
cão estatal na economia, uma vez que mo-

11. Javier Viciano, Libre Competencia e Inter-
vención Pliblica en la Economia, p. 59. 
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difica a livre atuação dos operadores no 
mercado. Porém, adverte que isto não pre-
judica a liberdade de empresa, já que tem 
por finalidade exatamente manter as regras 
do mercado, de forma a garantir a liberda-
de e a igualdade dos operadores econômi-
cos. 0 que se pretende é evitar a tendência 
de todo sistema de livre concorrência de 
eliminar a competição por meio de acor-
dos entre empresas, abuso de poder econô-
mico e de práticas monopolisticas. Busca-
se restaurar as condições ideais de merca-
do, vale dizer, a multiplicidade de opera-
dores, a liberdade de acesso, a competên-
cia pelo esforço despendido.'2

Todavia, vale destacar que as normas 
antitruste não se prestam a tutelar apenas o 
direito de liberdade empresarial. Também 
outros papéis são conferidos a tais regras, 
de acordo com a orientação constitucional-
mente assumida no campo da atividade eco-
nômica, como se observará adiante. 

4. Os papéis das normas antitruste 

A garantia de efetiva liberdade e, em 
certa medida, de igualdade no campo eco-
nômico foi a primeira função desempenha-
da pelas normas antitruste. Todavia, as fun-
ções atribuidas a esta disciplina sofreram 
evolução, como observa Javier Viciano.13
De fato, as intervenções do Estado na econo-
mia, baseadas na constatação da inexistên-
cia de um sistema de concorrência perfei-
ta, já não mais atuam apenas como instru-
mento de tutela da liberdade empresarial. 
Busca-se, igualmente, instaurar uma ordem 
público-econômica e alcançar um interes-
se geral, informado por objetivos de ordem 
politico-econômica e politico-social, tais 
como o incremento da oferta de emprego, 
a melhoria da qualidade de vida, a promo-
ção do desenvolvimento econômico etc. 
Dito de outra forma, em muitas situações o 
objetivo inicial das normas antitruste — ou 
seja, a liberdade de empresa — cede espaço 

12. Javier Viciano, ob. cit., pp. 61-62. 
13. Idem, pp. 62-64. 

diante de novos objetivos também atribui-
dos As intervenções promovidas pelos po-
deres públicos na economia. 

0 autor destaca que é deste multifun-
cionalismo atribuído As normas antitruste 
que decorre a adoção de normas que impli-
cam verdadeira eliminação do princípio da 
livre concorrência, determinado o afasta-
mento da incidência das normas destinadas 
A defesa do regime concorrencial. Este novo 
enfoque reconhece que muitas vezes os me-
canismos tradicionais de proteção da con-
corrência não são suficientes para atingir 
determinados interesses gerais cuja tutela 
cabe ao Estado, os quais transcendem os 
meros interesses subjetivos dos operadores 
de mercado, cristalizados no direito de li-
vre empresa. Disto decorre a possibilidade 
de que em determinadas circunstâncias o 
regime jurídico destinado A garantia da li-
berdade empresarial abra espaço para a in-
cidência de verdadeiras exceções ao aludi-
do regime, destinadas a proporcionar a sa-
tisfação dos mencionados interesses ge-

Reconhece-se a ocorrência de exce-
ções ao principio da livre concorrência. Isto 
em função da necessidade de satisfação de 
objetivos outros por parte das normas de 
intervenção na economia, e não apenas da-
queles pertinentes A liberdade de empresa. 
Sendo assim, Javier Viciano adverte que a 
correta compreensão dos limites A fixação 
de tais exceções à regra geral — regime, este, 
configurado pela incidência das normas que 
tutelam a livre concorrência — demanda o 
reconhecimento das verdadeiras funções 
atribuidas As normas interventivas em cada 
sistema juridico.15

Assim, e por exemplo, o autor obser-
va que nos Estados Unidos a edição do 
Sherman Act em 1890, que proibia de for-
ma absoluta todos os atos individuais ou 
coletivos que pretendessem restringir ou 
monopolizar o comércio entre os Estados 
da Unido, tinha por objetivo apenas a pro-

14. Javier Viciano, ob. cit., p. 64. 
15. Ob. cit., p. 65. 
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teção da liberdade de empresa, ameaçada 
pelo poder econômico que os conglomera-
dos econômicos haviam adquirido A épo-
ca. Pretendia-se afastar a indesejável eli-
minação de competidores que a concorrên-
cia desleal e a concentração de poder eco-
nômico ensejaram. 

Todavia, já em 1898 os Tribunais nor-
te-americanos adotaram principio conheci-
do como "regra da razão", ou rule of reason, 
segundo o qual somente seriam contrários 
ao Sherman Act aqueles atos dos quais re-
sultava uma desarrazoada limitação à liber-
dade de comércio ou de empresa para uma 
das partes ou para um terceiro. Como ob-
servam Eros Roberto Grau e Paula A. For-
gioni, ainda que o texto do art. 12 do Sher-
man Act não tenha sofrido alteração, por 
força da regra da razão promoveu-se ver-
dadeira modificação no suporte fático do 
dispositivo, razão pela qual o texto passou 
a ser compreendido de forma a que "todo e 
qualquer contrato, combinação sob a for-
ma de truste ou qualquer outra forma ou 
conspiração em (desarrazoada) restrição 
do tráfico ou comércio entre os Estados, ou 
com as nações estrangeiras, é declarado Hi-
cito pela presente Lei". 

Ao lado disso, os Tribunais passaram 
a considerar, quando do julgamento dos 
atos de concorrência desleal — vale dizer, 
atos restritivos da concorrência não ape-
nas os interesses inerentes As relações tra-
vadas entre as empresas. Também são ob-
servados os efeitos que tal restrição pode-
ria trazer sobre a estrutura do mercado, ou 
seja, sobre a eficiência deste sistema. Por-
tanto, ultrapassa-se o âmbito estrito da li-
berdade e igualdade empresariais, questio-
nando-se também a eficiência do sistema, 
que poderia eventualmente ser melhor al-
cançada permitindo-se determinada atua-
ção, ainda que esta promova uma certa res-
trição A liberdade de empresa. Isto porque 
muitas vezes o beneficio do consumidor — 
representado pelo acesso a pregos baixos, 
diversidade de bens ofertados, incremento 
da qualidade dos produtos etc. — será me-
lhor alcançado por meio de condutas que 

eventualmente produzam uma restrição da 
liberdade empresarial. De toda forma, os 
Tribunais somente tutelavam a eficiência 
econômica quanto isto fosse compatível 
com os demais fins do direito antitruste. 

Atualmente Javier Viciano ressalta o 
intenso debate mantido entre as duas prin-
cipais correntes americanas, representadas 
pelas Escolas de Harvard e Chicago, a res-
peito dos princípios que devem nortear a 
apreciação da legalidade da atuação dos 
operadores privados no mercado. A despei-
to da influência exercida pela Escola de 
Chicago no sentido de se priorizar a efi-
ciência do sistema em detrimento do direi-
to de liberdade de empresa, defende-se cada 
vez mais que o objetivo de eficiência do 
mercado deve ser completado por outros, 
de natureza política e social. 

Também na Europa as regras de tutela 
contra os abusos no campo da concorrência 
tinham inicialmente por objetivo apenas a 
proteção aos direitos subjetivos de liberdade 
empresarial. Eram normas de proteção dos 
operadores econômicos contra os ataques 
produzidos por indivíduos de sua própria 
classe, com o qua se pretendia a defesa de 
interesses inerentes A propriedade industrial. 
Foi apenas em um segundo momento que o 
enfoque sofreu alteração, de forma a se pro-
mover também a tutela de interesses dos 
consumidores e da economia como um todo. 

Na Alemanha, por exemplo, prevale-
ceu entendimento no sentido de que a con-
corrência 6 um sistema voltado a promo-
ção tanto da eficiência do mercado como 
da liberdade empresarial. Também em ou-
tros países europeus tal ideia é comparti-
lhada. Assim, o direito da concorrência dei-
xou de ser apenas um direito de classe, ou 
seja, dos empresários, assumindo o papel 
de um direito voltado A ordenação do mer-
cado, em que se tutelam não apenas os in-
teresses dos competidores, como também 
os interesses dos consumidores e o interes-
se público geral. 

Todavia, Javier Viciano adverte que, 
em nome da eficiência econômica, os po-
deres públicos europeus muitas vezes têm 
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autorizado praticas de restrição da concor-
rência que representam verdadeira ofensa 
ao direito subjetivo de liberdade de empre-
sa, constitucionalmente assegurado, ainda 
que de forma não absoluta. E para o men-
cionado autor, ao menos diante da Consti-
tuição Espanhola, as normas de defesa da 
concorrência, ao tutelar direitos subjetivos 
não-absolutos frente aos poderes públicos e 
aos demais competidores — tais como os di-
reitos de liberdade de acesso ao mercado e 
de livre determinação do exercício da ativi-
dade —, buscam primordialmente resguardar 
a liberdade individual e, em conseqüência, 
estimular a concorrência entre as empresas. 

Por tudo, Javier Viciano observa que o 
sistema antitruste europeu em regra proibe 
práticas restritivas de concorrência, com ex-
ceção daquelas que melhoram a própria con-
corrência, beneficiam os consumidores, não 
supõem restrições desnecessárias ou que não 
eliminam completamente a concorrência 
entre as empresas. Assim, diante de deter-
minados comportamentos que em tese se-
riam considerados ilegais procede-se a um 
juizo antitruste multifuncional, a fim de se 
verificar a ocorrência de uma das exceções 
que eventualmente possam autorizar tal prá-
tica. Isto ocorrerá caso a restrição de liber-
dade enseje um incremento na produção ou 
distribuição de bens, mesmo assim desde que 
isto represente vantagens também ao consu-
midor. Assim, a restrição poderia ser autori-
zada tendo-se em vista a busca de maior efi-
ciência econômica. Porém, há outra condi-
ção, esta ligada A proteção da liberdade de 
empresa: tal restrição também não deverá 
revelar-se desnecessária, com o quê se pre-
tende dizer que não poderá eliminar com-
pletamente a concorrência, nem produzir li-
mitação desproporcional ao beneficio que a 
medida restritiva pretende trazer. Em outras 
palavras, ainda que a limitação à concorrên-
cia seja potencialmente benéfica sob o 
enfoque da eficiência econômica, não será 
tolerada caso esvazie por inteiro o direito 
de liberdade dos operadores econômicos.' 

16. Javier Viciano, ob. cit., pp. 90-92. 

Como observam Eros Roberto Grau e 
Paula A. Forgioni, de fato, o item 3 do art. 
85 do Tratado da União Européia prevê a 
possibilidade de isenção de acordos restri-
tivos de concorrência pela Comissão Eu-
ropéia. De uma parte, o capuz do dispositi-
vo determina que "são incompatíveis com 
o mercado comum e proibidos todos os 
acordos entre empresas, todas as decisões 
de associações de empresas e todas as prá-
ticas concertadas que sejam suscetíveis de 
afectar o comércio entre os Estados-mem-
bros e que tenham por objecto ou por efei-
to impedir, restringir ou falsear a concor-
rência no mercado comum". 

Porém, e de outra parte, o item 3 des-
taca que tal proibição poderá ser declarada 
inaplicável desde que os atos acima descri-
tos "contribuam para melhorar a produção 
ou distribuição dos produtos ou para pro-
mover o progresso técnico ou econômico, 
contanto que aos utilizadores se reserve 
uma parte do lucro dai resultante e que (a) 
não imponham às empresas em causa quais-
quer restrições que não sejam indispensáveis 

consecução desses objetivos e (b) não deem 
a essas empresas a possibilidade de elimi-
nar a concorrência relativamente a uma par-
te substancial dos produtos em causa"." 

As considerações a respeito das diver-
sas funções atribuídas ao sistema antitruste 
no direito comparado são úteis A medida 
que permitem fornecer subsídios para a 
melhor compreensão do tema ora enfrenta-
do. Todavia, Eros Roberto Grau e Paula A. 
Forgioni advertem que, ainda que o recur-
so A doutrina e A jurisprudência estrangei-
ras sejam 'Reis na compreensão do regime 
jurídico que disciplina a concorrência, es-
tas não podem ser adotadas de forma abso-
luta. Em outras palavras, tais fontes não 
podem ser transplantadas para a realidade 
brasileira sem que se considerem as pecu-
liaridades do mercado e do sistema juridi-

17. Eros Roberto Grau e Paula A. Forgioni, 
"Restrição ã concorrência, autorização legal e seus 
limites. Lei 8.884, de 1994, e Lei 6.729, de 1979 
('Lei Ferrari')", RDM 114/264-265. 
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co brasileiro, com princípios próprios que 
o informam, sob pena de se atingir resulta-
dos incompatíveis com o Direito Pátrio.°

E. exatamente com o objetivo de apon-
tar alguns tragos característicos do regime 
antitruste brasileiro que se promovem as 
considerações lançadas adiante. 

5. 0 regime jurídico da livre concorrência 

Em seu art. 19, IV, a Constituição Fe-
deral de 1988 enuncia como fundamento 
da República Federativa do Brasil o valor 
social da livre iniciativa. De outra parte, 
ao arrolar os princípios gerais da atividade 
econômica, o texto constitucional afirma, 
em seu art. 170, caput, que a ordem econô-
mica está fundada na livre iniciativa, ob-
servando-se, nos termos de seus incisos IV 
e V, os princípios da livre concorrência e 
da defesa do consumidor, dentre outros. 
Portanto, mereceram tutela constitucional 
os princípios da livre iniciativa, da livre 
concorrência e da proteção ao consumidor. 

Eros Roberto Grau observa que no 
campo da ordem econômica oprincfpio da 
livre iniciativa manifesta-se como liberda-
de de iniciativa econômica, o qual se des-
dobra em liberdade de indústria e comér-
cio, de um lado, e liberdade de concorrên-
cia, de outro. Enquanto liberdade de indús-
tria e comércio, do principio se pode extrair 
a não-ingerência do Estado no domínio eco-
nômico. Isto equivale a dizer que (a) se re-
conhece o direito dos particulares de explo-
rar atividade econômica a titulo privado e 
que (b) somente serão admitidas restrições 
estatais A atividade privada em virtude de 

De outra parte, a livre iniciativa tam-
bém reclama liberdade de concorrência, 
com o quê se pretende evitar a prática de 
comportamentos que possam (a) limitar ou 
(b) falsear a igualdade de condições mini-

18. Idem, RDM 114/259. 
19. Eros Roberto Grau, A Ordem Econômica 

na Constituição de 1988 (Interpretação e Critica), 
pp. 225-226. 

mas de acesso e permanência no mercado. 
Como destaca Calixto Salomão Filho, di-
se a limitação da liberdade de acesso por 
meio da imposição de barreiras A entrada 
de novos competidores no mercado. Serão 
falseadoras da liberdade de permanência 
as práticas predatórias, tendentes a excluir 
artificialmente os participantes do mer-
cado.2" 

No que se refere A defesa dos consu-
midores o que se tutela é a eficiência eco-
nômica, ou seja, a habilidade de produzir a 
custos menores e, conseqüentemente, redu-
zir os pregos para o consumidor. Isto de 
forma a promover a distribuição, entre pro-
dutores e consumidores, dos benefícios en-
sejados pela aludida eficiência.' 

Vale advertir que estes princípios não 
são excludentes entre si. Isto porque a pro-
teção exclusiva da competição poderia obs-
tar a toda e qualquer concentração econô-
mica — leia-se "restrição de concorrência" 
—, desconsiderando-se que algumas práti-
cas restritivas poderiam eventualmente pro-
porcionar consideráveis ganhos de produ-
tividade e eficiência, com benefícios aos 
consumidores. De outra parte, a tutela ape-
nas dos interesses dos consumidores pode-
ria levar A aprovação de concentrações que 
ensejem forte dominação de certos agentes 
sobre o mercado, o que seria extremamen-
te prejudicial aos concorrentes. 

Ocorre que — como ressalta Massimo 
Severo Giannini — em uma democracia plu-
ralista o ordenamento jurídico não pode as-
sumir como conteúdo apenas os interesses 
de um determinado grupo. Deverá assumir 
interesses de várias categorias, ou seja, he-
terogêneos. E com a multiplicação dos in-
teresses públicos setoriais, refletindo an-
seios de todas as instâncias sociais, a legis-
lação acaba adotando interesses conflitan-
tes. Sendo assim, a dinâmica de um Estado 
pluriclasse consiste em um complexo de 
mecanismos de composição dos vários in-

20. Calixto Salomão Filho, Direito Concorren-
cial: as Estruturas, pp. 32-33. 

21. Cf. Calixto Salomão Filho, ob. cit., p. 33. 
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teresses setoriais reconhecidos. Em outras 
palavras. o Estado torna-se uma sede pre-
disposta ao desenvolvimento de processos 
de composição dos vários interesses públi-
cos gerais e setoriais.' 

Neste contexto assume relevância o 
principio da proporcionalidade, verdadei-
ro critério de interpretação da Constitui-
00,23 cujo papel, como recorda Margal 
Justen Filho, é o de realizar, de modo mais 
intenso possível, a satisfação de todos os 
valores consagrados pelo ordenamento ju-
rídico. Para tanto, o principio demanda hie-
rarquizar e ponderar valores, tanto no pla-
no teórico como no caso concreto. Diante 
de determinada situação caberá ao aplica-
dor do Direito identificar os valores a se-
rem realizados e com que intensidade isto 
se dud. E, em face de valores de diferente 
hierarquia, caberá a adoção da conduta que 
trouxer menor sacrifício ao valor de hie-
rarquia inferior. Somente assim será possf-
vel compatibilizar os valores, permitindo 
que todos sejam realizados.' 

Portanto, o que se exige é a aplicação 
equilibrada e ponderada destes princípios 
caso eventualmente se apresentem em con-
flito. Seja como for, tais valores não pode-
rão ser desconsiderados tanto pelo aplica-
dor do Direito como pelo legislador infra-
constitucional. Isto porque, como adverte 
José Afonso da Silva, os princípios conti-
dos nos dispositivos constitucionais atinen-
tes à ordem econômica constituem "princí-
pios politicos constitucionalmente confor-
madores",25 uma vez que se prestam a ex-
plicitar as valorações e opções políticas fun-
damentais adotadas pelo Constituinte. Em 
conseqüência, a criação e a aplicação das 

22. Cf. Sabino Cassese, "Lo `Stato pluriclas-
se'", in Massimo Severo Giannini, L'Unitil del Di-
ritto, p. 18. 

23. Por todos, cf. Paulo Armfnio Tavares Bue-
chele, O Principio da Proporcionalidade e a Inter-
preta 00 da Constituição, 1999. 

24. Margal Justen Filho, Comentários a Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, pp. 65-67. 

25. Aplicabilidade das Normas Constitucio-
nais, p. 143. 

regras jurídicas infraconstitucionais refe-
rentes à ordem econômica deverão prestar 
atendimento a tais princípios. 

A fim de garantir a aplicação de tais 
princípios, o art. 173, § 42, da Constituição 
determinou que por meio de lei ordinária 
se promovesse a repressão ao "abuso de 
poder econômico que vise à dominação dos 
mercados, â eliminação da concorrência e 
ao aumento arbitrário dos lucros". Em de-
corrência, sobreveio a Lei 8.884, de 1994, 
que, na esfera civil, dispõe sobre a "pre-
venção e a repressão às infrações contra a 
ordem econômica, orientada pelos ditames 
constitucionais de liberdade de iniciativa, 
livre concorrência, função social da proprie-
dade, defesa dos consumidores e repressão 
ao abuso de poder econômico", tal como 
prevê em seu art. V. 

Indo avante, os incisos do art. 21 da 
aludida Lei 8.884, de 1994, arrolam diver-
sas condutas passíveis de configurar "in-
fração da ordem econômica", tais como: 
"III— dividir os mercados de serviços e pro-
dutos (...)"; "IV — limitar ou impedir o aces-
so de novas empresas ao mercado"; "V - 
criar dificuldades â constituição, ao funcio-
namento ou ao desenvolvimento de empre-
sa concorrente ou de fornecedor, adquirente 
ou financiador de bens ou serviços"; e "X 
— regular mercados de bens e serviços, es-
tabelecendo acordos para (...) dificultar in-
vestimentos destinados à produção de bens 
ou serviços ou A sua distribuição". 

Vale advertir que tais condutas somen-
te serão reprováveis quando tiverem por 
objetivo produzir um dos efeitos aponta-
dos no art. 20 do mencionado diploma le-
gal, ou seja, (a) limitar ou prejudicar a li-
vre concorrência ou a livre iniciativa, (b) 
dominar mercado relevante de bens e ser-
viços por meios que não sejam decorrentes 
da maior eficiência do agente econômico 
em relação a seus competidores, (c) aumen-
tar arbitrariamente os lucros e (d) exercer 
de forma abusiva posição dominante. 

Por fim, recorde-se que nada há de ilí-
cito na eliminação de concorrente em ra-
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zdo de vantagem competitiva, ou seja, de 
superioridade de um dos agentes econômi-
cos em relação aos demais. E por isso que 
o § 1° do art. 20 da Lei 8.884, de 1994, 
ressalta que "a conquista de mercado re-
sultante de processo natural fundado na 
maior eficiência de agente econômico em 
relação a seus competidores não caracteri-
za" a dominação de mercado relevante de 
bens e serviços. 

Como se viu, o ordenamento jurídico 
brasileiro oferece tutela à livre concorrên-
cia. Todavia, a condenação absoluta de to-
das as práticas restritivas de concorrência 
poderia produzir resultado diverso daque-
le pretendido pela Constituição. Como j 
se disse, a ordem econômica é fundada não 
apenas na proteção h livre concorrência, 
mas também na busca de valores outros, tais 
como a promoção dos interesses dos con-
sumidores. 

E por isso que o art. 54 da Lei 8.884, 
de 1994, permite ao Conselho Administra-
tivo de Defesa Econômica — CADE autori-
zar a prática de atos que, em tese, possam 
limitar ou prejudicar a livre concorrência, 
desde que tais atos tenham por objetivo (a) 
aumentar a produtividade, (b) melhorar a 
qualidade de bens e serviços ou (c) ensejar 
a eficiência e o desenvolvimento tecnoló-
gico ou econômico. Mesmo assim, os com-
portamentos submetidos ao CADE somen-
te serão admitidos quando (a) os benefícios 
deles decorrentes também sejam sentidos 
de forma eqüitativa pelos consumidores, (b) 
não impliquem eliminação da concorrên-
cia relativamente a parte substancial do 
mercado de bens ou serviços e (c) as medi-
das restritivas da concorrência sejam adota-
das de forma estritamente proporcional ao 
objetivo visado. 

Eros Roberto Grau e Paula A. Forgioni 
observam que a autoridade antitruste bra-
sileira somente pode autorizar a prática de 
atos restritivos da concorrência diante da 
efetiva presença de uma das chamadas "efi-
ciências" enunciadas nos parágrafos do alu-
dido art. 54. Isto equivale a dizer que no 
Direito Brasileiro o afastamento da regra 

geral da proibição de condutas anticoncor-
renciais demanda a verificação de condi-
ções bem definidas, de hipóteses expressa-
mente reguladas pela lei, e que vinculam, 
portanto, o controle exercido pela autori-
dade antitruste. Sendo assim, os aludidos 
autores advertem que o Direito Brasileiro 
não comportaria uma regra da razão, nos 
moldes da rule of reason norte-americana, 
capaz de modificar a hipótese de incidên-
cia do art. 20 da Lei 8.884, de 1994, o qual 
arrola os efeitos dos atos reputados preju-
diciais à prática concorrencia1.26

Demais disso, ressalte-se que, como 
as hipóteses de autorização para a prática 
de atos restritivos da concorrência são ex-
cepcionais, afastando a incidência da regra 
geral, tais situações deverão ser interpreta-
das restritivamente. Como recorda Carlos 
Maximiliano, as disposições de caráter ex-
cepcional são estabelecidas em razão de 
motivos ou considerações particulares, em 
confronto com o quanto disposto nas de-
mais regras jurídicas. Por isso, "não se es-
tendem além dos casos e tempos que de-
signam expressamente". Sendo assim, são 
interpretadas restritivamente as disposições 
legais que limitam a liberdade, adotado o 
termo em quaisquer de suas acepções, tal 
como a liberdade de trabalho, profissão, 
indústria ou comércio, por exemplo. E esta 
interpretação restritiva é aplicável ainda que 
a limitação a direito fundamental seja esta-
belecida em beneficio do interesse geral.' 

De outra parte, na esfera criminal a tu-
tela h concorrência é promovida pelo art. 
195 da Lei 9.279, de 1996, que define os 
comportamentos tipificados como concor-
rência desleal, tais como divulgar falsa afir-
mação em detrimento de concorrente, em-
pregar meio fraudulento para desviar, em 
proveito próprio, clientela alheia, utilizar-
se de marca, nome comercial, título de es-
tabelecimento, insignia ou sinal de propa-

26. Eros Roberto Grau e Paula A. Forgioni, ar-
tigo cit., RDM 114/266. 

27. Carlos Maximiliano, Hermenêutica e Apli-
cação do Direito, pp. 227 e ss. 



ATUALIDADES 105 

ganda alheio, por exemplo. Seja como for, 
o art. 207 do mesmo diploma legal permite 
ao prejudicado haver indenização por per-
das e danos decorrentes da prática dos atos 
tipificados no mencionado art. 195, ao pas-
so que o art. 209 permite-lhe obter indeni-
zação por outros atos de concorrência des-
leal não previstos expressamente no texto 
daquela lei. 

Em sum, o sistema concorrencial bra-
sileiro tutela tanto os interesses dos com-
petidores como a eficiência econômica em 
beneficio dos consumidores. Pode-se dizer, 
portanto, que o direito antitruste brasileiro 
é multifuncional, no sentido de que não se 
presta apenas a resguardar a eficiência eco-
nômica como também os direitos subjeti-
vos de liberdade de empresa. E por isso que 
Calixto Salomão Filho observa que "o cons-
tituinte e o legislador brasileiro claramente 
encamparam a tese do reconhecimento e re-
presentação dessa pluralidade de interes-
ses na legislação antitruste"," razão pela 
qual "livre concorrência e proteção do con-
sumidor convivem como objetivos da le-
gislação brasileira".29

Também Eros Roberto Grau e Paula 
A. Forgioni ressaltam que o sistema anti-
truste brasileiro é um instrumento a servi-
go da realização não apenas de interesses 
da classe empresarial, mas também e prin-
cipalmente é um meio de se promover a 
existência digna de todos, conforme os di-
tames da justiça social. Os mencionados 
autores recordam que José Alexandre Tava-
res Guerreiro igualmente compartilha de tal 
entendimento, pois que a tutela da livre con-
corrênciaa sempre foi posta a serviço de um 
bem maior: o interesse coletivo, de ordem 
pública.30

0 que se pretende dizer é que os prin-
cípios constitucionais da ordem econômi-
ca — tais como o da livre iniciativa, livre 
concorrência e proteção aos consumidores 

28. Ob. cit., p. 31. 
29, Calixto Salomão Filho, ob. cit., p. 32. 
30. Eros Roberto Grau e Paula A. Forgioni, ar-

tigo cit., RDM 114/261. 

também tutelados no plano legal, deve-
rio pautar toda a interpretação e aplicação 
das demais normas relativas A atividade 
econômica — e, dentre estas, as atinentes A 
Lei de Concessões de Veículos Automo-
tores, de n. 6.729, de 1979. 

6. A concessão de veículos automotores 

A figura da concessão mercantil é re-
flexo de uma nova técnica de comercializa-
ção e de organização do mercado distribui-
dor de produtos. Observa P. R. Tavares 
Paes, recordando Claude Champaud, que a 
concessão se manifesta-se por meio de uma 
"convenção pela qual um comerciante co-
loca sua empresa de distribuição a serviço 
de um comerciante ou industrial, para as-
segurar exclusivamente, sobre um territó-
rio determinado, durante um período limi-
tado e sob fiscalização do concedente, a 
distribuição de produtos cujo monopólio de 
revenda lhe é concedido".31

Waldírio Bulgarelli também recorda 
que a concessão mercantil é resultado de no-
vas técnicas operacionais no campo de dis-
tribuição e vendas de bens, por meio da qual 
se promove a criação de uma rede de dis-
tribuidores encarregados do processo de 
intermediação de produtos, de forma a que 
estes possam chegar As mãos dos consumi-
dores." 

0 mencionado autor observa que uma 
das características marcantes desta figura é 
a cláusula de exclusividade, cujo conteúdo 
essencial (a) impõe ao concessionário ode-
ver de não comercializar ou fabricar outro 
produto do mesmo tipo daquele indicado 
no contrato e (b) impõe ao concedente o 
dever de não vender a terceiro na zona de 
exclusividade estipulada em favor do con-
cessionário." 

Luiz Gastdo Paes de Barros LeAes re-
corda que, A medida que se alargavam os 

31. P. R. Tavares Paes, Obrigações e Contra-
tos Mercantis, p. 241. 

32. Contratos Mercantis, p. 446. 
33. Waldirio Bulgarelli, ob. cit., p. 451. 
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mercados e se impunha a prestação de as-
sistência técnica aos consumidores dos pro-
dutos vendidos, mostraram-se desaconse-
lháveis tanto a venda direta ao consumidor 
pelo fabricante, que passaria a se valer in-
tegralmente dos recursos em beneficio da 
produção, como também a colaboração das 
agências distribuidoras, eis que, ainda que 
formalmente autônomas, atuam por conta 
do produtor das mercadorias a serem co-
mercializadas. Em face disso surgiu a nova 
figura da concessão mercantil. Como des-
taca o autor, o concessionário é o agente 
que superou sua função de mediador, pas-
sando a comprar para revender, em nome e 
por conta próprios, a mercadoria produzi-
da. Ainda que as notas conceituais da con-
cessão encontrem suas fontes no contrato 
de agência, naquela avença adquire espe-
cial ênfase a exclusividade, que assume um 
conteúdo bem mais amplo do que nas de-
mais figuras negociais, de forma a se tor-
nar seu trago essencial." 

Barros Ledes também destaca que no 
âmbito do contrato de concessão a aludida 
exclusividade adquire uma maior amplitu-
de semântica, não se limitando apenas ao 
privilégio de vender com caráter de exclu-
sividade, que é outorgado pelo fabricante 
em beneficio de determinada empresa. Na 
verdade, o conceito significa um beneficio 
conferido a toda uma rede de distribuido-
res. Além disso, atribui esse privilégio de 
exclusividade de venda a uma determinada 
área geo-econômica, denominada área de-
marcada, que passaria a constituir uma es-
pécie de zona reservada de mercado, ina-
cessível aos demais concessionários.' 

No campo da distribuição de veículos 
automotores — tema a que se dedica o pre-
sente estudo — o contrato de concessão mer-
cantil é tipificado pela Lei 6.729, de 1979, 
sob o titulo de concessão comercial de veí-
culos automotores de via terrestre. Como 

34. Luiz Gastão Paes de Barros Ledes, "0 con-
ceito de Area demarcada na concessão comercial de 
veículos", RDM 110/17. 

35. Barros Leães, artigo cit.. RDM 110/18. 

recorda Waldirio Bulgarelli, tal modalida-
de contratual representa o instrumento ju-
rídico utilizado pelos fabricantes de veícu-
los para a distribuição de seus produtos. Por 
meio das denominadas concessionárias — ou 
seja, empresas que se obrigam a revender 
os veículos, prestar assistência técnica aos 
seus compradores e propagar a marca do 
fabricante — as montadoras de veículos 
constituem sua rede de distribuição, valen-
do-se das aludidas concessionárias como 
suas revendedoras, já que estas compram 
os veículos produzidos pelo fabricante para 
posteriormente revendê-los. Desta forma, 
os fabricantes eximem-se dos gastos ineren-
tes à manutenção de uma rede própria de 
distribuição, tais como encargos fiscais e tra-
balhistas e os custos de uma estrutura pró-
pria de manutenção e assistência técnica." 

Nos termos do art. 12 da Lei 6.729, de 
1979, a distribuição de veículos automoto-
res efetiva-se por meio de concessão comer-
cial entre produtores e distribuidores, cujo 
conteúdo deriva da disciplinada fixada pela 
aludida lei, por convenções coletivas e por 
disposições contratuais fixadas entre conce-
dente e concessionário. De um lado, o inciso 
I do art. 22 define como produtor a empresa 
industrial que realiza a fabricação ou monta-
gem de veículos automotores. De outro, o 
inciso II do aludido art. 2 esclarece que o 
distribuidor é a empresa comercial que reali-
za a venda de veículos automotores novos e 
presta assistência técnica a esses produtos. 

Nas relações entre concedente e con-
cessionário a exclusividade (a) impõe ao 
concedente o dever de não promover ven-
das diretas de automóveis na di-ea reserva-
da ao concessionário, ressalvadas algumas 
exceções, e (b) impõe ao concessionário o 
dever de não promover a venda de veícu-
los novos produzidos por outros fabrican-
tes que não o concedente. 

De fato, o art. 15 da aludida lei desta-
ca que o concedente apenas poderá efeti-

36. Waldirio Bulgarelli, "Concessão de veícu-
los automotores terrestres", in Problemas de Direito 
Empresarial Moderno, p. 29. 
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var venda direta de veículos (a) indepen-
dente de atuação ou pedido do concessio-
nário quando se tratar de venda h Admi-
nistração Pública, a Corpo Diplomático e a 
outros compradores especiais, assim defi-
nidos pelo concedente juntamente com sua 
rede de distribuidores, e (b) a pedido dos 
concessionários, que receberão do conce-
dente valor referente A margem de comer-
cialização correspondente à mercadoria por 
este vendida, quando se tratar de Adminis-
tração Pública, Corpo Diplomático, frotis-
tas de veículos automotores e outros com-
pradores especiais. 

De outra parte, o art. 32, § l , "b", per-
mite ao concedente vedar a comercialização 
de veículos novos fabricados por outro pro-
dutor. 

No que atina as relações entre ospr6-
prios concessionários a exclusividade con-
fere a cada um daqueles uma área de sua 
responsabilidade a fim de que exerçam suas 
atividades, sendo-lhes vedado atuar fora 
desta Area delimitada. Todavia, permite-se 
ao consumidor adquirir veículos junto ao 
concessionário que lhe aprouver. 

Neste sentido, o art. 52, ern seu inciso 
I e § 2°, determina que será conferida ao 
concessionário uma Area operacional de sua 
responsabilidade, onde desempenhará as 
atividades de comercialização de veículos 
automotores e prestação de serviços ineren-
tes aos mesmos, sendo-lhe defesa a prática 
dessas atividades, diretamente ou por in-
termédio de prepostos, fora de sua Area de-
marcada. 

Porém, caberá ao consumidor a facul-
dade de adquirir os produtos e serviços em 
qualquer concessionário, como permite o 
§ 39 do art. 52, bem como se assegura ao 
concedente a contratação de nova conces-
são se as condições do mercado na Area de-
marcada assim justificarem ou se houver 
necessidade de prover vaga de concessão 
extinta, nos temos do art. 6°. 

Estas são as principais características 
apresentadas pela exclusividade inerente a 
concessão de veículos automotores. A se-

guir, o que se pretende é verificar em que 
medida a venda de automóveis por meio 
da Internet pode representar violação a esta 
cláusula, tanto nas relações entre conceden-
te e sua rede de concessionárias como nas 
relações travadas entre os próprias conces-
sionárias. 

7. A comercialização 
de veículos automotores 
através da Internet 

Conforme matéria publicada na revis-
ta Em Rede, da Associação Brasileira das 
Concessionárias Chevrolet— ABRAC, cada 
vez mais os consumidores estão se valendo 
da Internet para obter informações acerca 
dos automóveis disponíveis no mercado, 
consultar os pregos praticados, tomar refe-
rências das concessionárias e até mesmo 
realizar a compra de um automóvel. Isto 
porque a comercialização de veículos pela 
Internet permite um prego ao consumidor 
final de 6 a 7% inferior aos métodos tradi-
cionais de venda. 0 texto destaca que ao 
longo do ano de 1997 16% dos comprado-
res de carros novos nos Estados Unidos 
consultaram um dos serviços de vendas on 
line antes de adquirir seus produtos. De-
mais disso, 2% do total de vendas realiza-
das naquele ano resultaram de pedidos re-
passados às concessionárias através de ser-
viços disponíveis na Internet. 0 que se pre-
vê é que atualmente mais da metade dos 
compradores de carros novos deverão uti-
lizar a Internet no processo de compra. De 
fato, segundo o Diretor de Vendas da Ge-
neral Motors, 60 a 70% dos consumidores 
norte-americandos já se utilizam da Internet 
no processo de escolha ou aquisição de 
veículos." 

A matéria divulgada pela ABRAC 
destaca que a utilização da Internet provo-
card um profundo impacto sobre concessio-
nárias e fabricantes de carros. Isto porque, 
de posse de informações obtidas na Web, 
os compradores adquirem um poder de bar-

37. Revista Em Rede 28, maio-junho de 2000. 
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ganha maior junto aos revendedores, for-
çando uma redução nos pregos de venda. 
Nos Estados Unidos da América as margens 
de lucro tendem a ser reduzidas de 6,4%, 
em média, para algo próximo a um ponto 
percentual. Em decorrência, crescem as fu-
sões entre as concessionárias menores, que 
não possuem volume suficiente de vendas 
para suportar margens de lucro menores. 

No Brasil a Federação Nacional da 
Distribuição de Veículos Automotores — 
FENABRAVE estima que a partir de 2005 
mais de 20% dos compradores de veículos 
no mercado brasileiro deverão recorrer h. 
Internet antes de concluir o negócio." 

Basicamente, os sites relacionados 
venda de automóveis prestam serviços de 
informação ou de compra. Os primeiros 
apenas fornecem informações a respeito dos 
preços de tabela dos carros, dos opcionais 
disponíveis e das condições de financiamen-
to. Já, os segundos repassam aos concessio-
nários, mediante o pagamento de uma taxa, 
pedidos de compra realizados on line. Mais 
próximos da primeira modalidade parecem 
se encontrar os sites norte-americanos GM 
Buy Power (www.gmbypowercom) e Chrys-
ler Get a Quote (www.chryslercom), os quais 
permitem ao consumidor especificar mode-
los, pesquisar qual revendedor tem o veicu-
lo disponível em estoque e obter informa-
ções sobre pregos. Id, no segundo grupo 
encontra-se o site Auto-by-Tel (www.auto-
bytel.com), que possui convênio com 2.700 
concessionárias, cobrando de cada uma des-
tas uma taxa mensal de US$ 2,500.00, re-
passando Aquelas os pedidos de compra on 
line que recebe dos consumidores. E res-
ponsável por vendas mensais no montante 
de US$ 500,000,000.00. No mesmo grupo 
pode ser localizado o site Autoweb.com 
(www.autoweb.com), que congrega 2.100 
concessionárias, transferindo-lhes as con-
sultas que recebe mediante o pagamento de 
US$ 25.00 a cada contato. No Brasil os sites 
Automovel.com (www.automovel. com.br), 

38. Informação obtida no site do jornal 0 Es-
tado de S. Paulo (www.estadao.com.br). 

CarSale (www.carsale.com.br) eAutoPlaza 
(www.autoplaza.com.br) parecem também 
se enquadrar nesta segunda hipótese. Como 
se vê de editorial de responsabilidade do 
serviço CarSale, no aludido site é possível 
consultar modelos nacionais e importados 
de 35 marcas, pesquisar pregos, cores e 
equipamentos, de forma a definir a opção 
de compra. 0 serviço acompanha todo o 
processo de compra até a conclusão do ne-
gócio, tendo convênio com uma rede de 200 
concessionárias cadastradas, que deverá 
chegar a 400 até o final do ano 2000.' 

Adiante pretende-se apontar se a pres-
tação de tais serviços pode eventualmente 
configurar violação da cláusula de exclusi-
vidade inerente à concessão de veículos. 
Primeiramente serão abordados os reflexos 
produzidos em face das relações entre con-
cedente e concessionária. Após tratar-se-á 
do impacto que tais vendas podem trazer 
exclusividade sob o aspecto das relações 
entre as próprias concessionárias. 

8. Reflexos no campo da exclusividade 
em face do concedente 

Eros Roberto Grau e Paula A. Forgioni 
destacam que o relacionamento estabeleci-
do entre o fabricante de veículos automoto-
res e seus distribuidores configura típico 
acordo vertical, na terminologia consagra-
da pela prática antitruste. A figura refere-
se ao acordo celebrado entre agentes econô-
micos que não são diretamente concorren-
tes, mas se encontram em mercados situa-
dos em uma linha vertical imaginária que 
conduz, desde a extração da matéria-prima, 
passando pelas várias fases de produção e 
comercialização, até o consumidor final do 
produto. Sao considerados típicos acordos 
verticais os contratos de distribuição, for-
necimento, franquia e concessão comercial, 
por exemplo.'m

39. Informações obtidas junto ao site cujo en-
dereço é www.c.arsale.com.br. 

40. Eros Roberto Grau e Paula A. Forgioni, ar-
tigo cit., RDM 114/267. 
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Ainda que tais acordos tenham sido 
inicialmente vistos com reservas por parte 
das autoridades antitruste e pelo Poder Ju-
diciário, essa posição tem sido alterada nas 
últimas décadas, em razão do incremento 
da eficiência na distribuição de produtos 
proporcionado pelos aludidos ajustes." 

Como se disse mais acima, em regra 
caberá apenas aos concessionários a venda 
de veículos ao consumidor final, sendo ve-
dado ao concedente a venda direta, ressal-
vadas as exceções arroladas no art. 15 da 
Lei 6.729, de 1979. Recorde-se que o men-
cionado dispositivo permite ao concedente 
promover venda direta quando o adquirente 
for (a) pessoa jurídica integrante da Admi-
nistração Pública, (b) Corpo Diplomático, 
(c) frotista de veículos automotores ou (d) 
comprador especial, assim definido de co-
mum acordo com a rede de concessionários, 
ainda que caiba ao concessionário o valor 
da margem de comercialização correspon-
dente A mercadoria vendida quando a ven-
da direta ocorrer por indicação do conces-
sionário. 

Quanto ao tema vale recordar matéria 
publicada na revista Veja' informando que 
a General Motors pretende valer-se da In-
ternet para alavancar as vendas de seu novo 
modelo Celta. A matéria destaca que atual-
mente as páginas oficiais das montadoras na 
Internet se limitam a descrever carros, cal-
cular pregos e receber encomendas por e-
mail. Todavia, a comercialização de veícu-
los é sempre feita por intermédio de uma 
revendedora, a qual conclui o negócio junto 
ao consumidor final. A matéria restringe-se 
a afirmar que a estratégia da General Motors 
sell diferente da realizada até então, mas não 
esclarece de que forma se pretende promo-
ver as vendas do Celta na Internet. 

A noticia é confirmada pela Agência 
Estado,' segundo a qual a General Motors 

41. Cf. Eros Roberto Grau e Paula A. Forgioni, 
idem, RDM 114/267. 

42. EdigAo 1.658, de 19.7.2000, p. 126. 
43. Noticia divulgada em 5.7.2000 (www.esta-

dao.com.briagestado/). 

do Brasil pretende promover a venda de seu 
novo modelo Celta também por meio da 
Internet. A matéria vai mais adiante ao es-
clarecer que a comercialização, ainda que 
promovida por meio da Internet, terá a par-
ticipação da rede de concessionários, tal 
como observou o Presidente da Associa-
ção Brasileira de Concessionárias Chevrolet 
— ABRAC. A matéria informa que os veí-
culos assim comercializados serão fatura-
dos diretamente em nome do consumidor 
final, sem que ocorra o processo de reven-
da inerente As vendas tradicionais promo-
vidas pelos concessionários. Assim, disto 
se infere que provavelmente o mecanismo 
a ser adotado pela General Motors será o 
de venda direta, todavia mediante agencia-
mento ou participação nas vendas por par-
te dos concessionários — o que garantiria a 
estes um valor referente A margem de co-
mercialização. 

Vale destacar que o regime jurídico de-
corrente da Lei 6.729, de 1979, não veda a 
venda direta de veículos por parte dos fa-
bricantes. Todavia, tais hipóteses são mui-
to restritas e se limitam Aquelas revistas nos 
incisos I e II do art. 15 da mencionada lei. 
Recorde-se, uma vez mais, que o inciso I 
permite ao fabricante promover venda di-
reta à Administração Pública, aos Corpos 
Diplomáticos e a outros compradores es-
peciais, nos limites previamente ajustados 
com a rede de distribuidores, sem que cai-
ba qualquer remuneração aos concessioná-
rios em decorrência de tais vendas. JA, o 
inciso II permite ao fabricante promover 
venda direta — porém mediante requerimen-
to de determinada concessionária nesse sen-
tido, a quem caberá o valor referente as mar-
gem de comercialização — As pessoas indi-
cadas no inciso I e aos frotistas de veículos 
automotores. 

Disto se extrai que há apenas duas hi-
póteses de venda direta por parte do fabri-
cante sem que caiba qualquer valor aos con-
cessionários: (a) venda em favor da Admi-
nistração Pública e Corpos Diplomáticos e 
(b) venda em favor de compradores espe-
ciais, mesmo assim nas situações e nos li-
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mites ajustados com os revendedores. Nas 
demais situações de vendas diretas, que se 
processam mediante pedido dos concessio-
nários, caberá a estes o valor da margem 
de comercialização. Desta forma, ressalva-
da a hipótese de venda direta A Adminis-
tração Pública e a Corpos Diplomáticos, as 
demais situações ou demandarão consenso 
por parte dos concessionários ou estes fa-
rdo jus ao valor da margem de comercia-
lização. 

Portanto, excluindo-se a hipótese de 
venda direta em favor da Administração 
Pública ou de Corpo Consular sem que 
ocorra a participação de concessionária — 
situação em que se faculta tal venda sem 
maiores restrições —, a venda de veículos 
pela Internet realizada diretamente por parte 
do fabricante deverá observar as seguintes 
condições: (a) nos casos de compradores 
especiais, em que não haja intermediação 
dos revendedores, tal venda demandará 
acordo prévio com a rede de distribuidores, 
em que se fixarão as hipóteses e os limites 
a tais vendas; (b) nas demais hipóteses au-
torizadas pela Lei 6.729, de 1979, tais como 
vendas aos frotistas ou a compradores es-
peciais, à Administração Pública e aos Cor-
pos Consulares, porém desde que tais ven-
das sejam agenciadas pelos concessioná-
rios, caberá aos concessionários o valor re-
ferente A margem de comercialização. 

9. Reflexos no campo da exclusividade 
em face dos demais concessionários 

Mais acima ressaltou-se que o inciso I 
do art. 5° da Lei 6.729, de 1979, exige como 
inerente A concessão a fixação de uma "área 
operacional de responsabilidade do conces-
sionário para o exercício de suas ativida-
des". Por sua vez, em seu § 22 o menciona-
do art. 52 destaca que ao concessionário ca-
berá a "comercialização de veículos auto-

44. Tal situação perde relevo diante das pecu-
liaridades inerentes à aquisição de bens por parte da 
Administração Pública, que, como se sabe, se subme-
te ao regime jurídico imposto pela Lei 8.666, de 1993. 

motores, implementos, componentes e má-
quinas agrícolas, de via terrestre, e a pres-
tação de serviços inerentes aos mesmos, nas 
condições estabelecidas no contrato de con-
cessão comercial, sendo-lhe defesa a práti-
ca dessas atividades, diretamente ou por 
intermédio de prepostos, fora de sua Area 
demarcada". 

Aparentemente, o dispositivo impede 
qualquer concorrência entre concessioná-
rias de uma mesma marca, já que proibe ao 
concessionário a comercialização de veí-
culos fora de sua Area de atuação, seja di-
retamente, seja através de prepostos. Neste 
sentido, o dispositivo poderia configurar 
ofensa As normas constitucionais que tute-
lam a iniciativa privada, ern especial ao art. 
170, IV, que alberga a livre concorrência, e 
ao art. 173, § 42, que impõe ao legislador 
ordinário o dever de afastar os abusos de 
poder econômico que levem A dominação 
de mercados e A eliminação da concorrên-
cia. 

De fato — e como adverte Luiz Gastio 
Paes de Barros Ledes, "a cláusula de ex-
clusividade, aplicada em vários contratos 
(venda, fornecimento, mandato, agência ou 
representação comercial, concessão comer-
cial), é obviamente um pacto de limitação 

concorrência, pelo quê sempre suscitou 
dúvidas a respeito de sua legitimidade".45

Vale recordar que o egrégio Supremo 
Tribunal Federal já reconheceu a inconstitu-
cionalidade de lei que impunha restrição 
geográfica ao estabelecimento de farmá-
cias, por infração ao principio da livre con-
corrência. Do julgado extrai-se que: "A li-
mitação geográfica A instalação de droga-
rias cerceia o exercício da livre concorrên-
cia, que é uma manifestação do principio 
constitucional da liberdade de iniciativa 
econômica privada (CF/88, art. 170, inciso 
IV e parágrafo único, c/co art. 173, § 49)".' 
Do voto do eminente Min. Mauricio Correa 
extrai-se que "a limitação geográfica im-

45. Artigo cit., RDM 110/17. 
46. RE l99.517-SP, rel. Min. Carlos Velloso, 

j. 4.6.1998, DJU 13.11.1998, p.608. 
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posta à instalação de drogarias somente 
conduz à assertiva de concentração capita-
lista, assegurando, no perímetro, o lucro da 
farmácia já estabelecida. Dificulta o aces-
so do consumidor As melhores condições 
de preço, e resguarda o empresário alojado 
no local pelo cerceamento do exercício da 
livre concorrência, que é uma manifesta-
cão do principio da liberdade de iniciativa 
econômica privada garantida pela Carta Fe-
deral (...)". 

Novamente se manifestando sobre te-
ma idêntico ao do aludido julgado, o egré-
gio Supremo Tribunal Federal uma vez mais 
decidiu pela inconstitucionalidade de dis-
positivo legal que gerava limitação territo-
rial ao estabelecimento de farrnacias, por 
"redundar em reserva de mercado, ainda 
que relativa, e, conseqüentemente, em afron-
ta aos princípios da livre concorrência, da 
defesa do consumidor e da liberdade do 
exercício das atividades econômicas, que 
informam o modelo de ordem econômica 
consagrado pela Carta da República (art. 
170 e parágrafo da CF)".47

No plano infraconstitucional, limita-
cão A concorrência dessa natureza também 
poderia encontrar óbices na Lei 8.884, de 
1994, que dispõe sobre a prevenção e re-
pressão As infrações à ordem econômica. 
Uma interpretação literal do § 2° do art. 52 

da Lei 6.729, de 1979, poderia levar A con-
clusão de que se pretende dividir mercados 
de produtos e serviços por meio da demar-
cação de areas restritas para atuação, im-
pedindo o acesso de outras empresas con-
correntes Aquela area. E tais imposições são 
incompatíveis com o regime jurídico im-
posto pela Lei 8.884, de 1994, especialmen-
te tendo em vista o disposto em seu art. 21, 
III, IV e V.48

47. RE 203.909-SC, rel. Min. limar Gaivão, j. 
14.10.1997, DJU 6.2.1998, p.2.720. 

48. A redação do dispositivo é a seguinte: "Art. 
21. As seguintes condutas, além de outras, na medi-
da em que configurem hipótese prevista no art. 20 e 
seus incisos, caracterizam infração da ordem econô-
mica: (...) Ill — dividir os mercados de serviços ou 
produtos, acabados ou semi-acabados, ou as fontes 

Ocorre que, como se viu mais acima, 
o sistema antitruste brasileiro excepcional-
mente permite a restrição da concorrência 
quando disto decorram maior produtivida-
de, maior qualidade de bens e serviços e 
maior eficiência tecnológica e econômica, 
desde que tais benefícios também sejam 
compartilhados pelos consumidores, não 
impliquem eliminação de concorrência de 
parte substancial do mercado e sejam ob-
servados os limites estritamente necessários 
para atingir os objetivos visados, confor-
me determinam os incisos do § 1° do art. 
54 da Lei 8.884, de 1994. 

Isto porque o sistema concorrencial 
brasileiro é multifuncional, no sentido de 
que, além da tutela da concorrência enquan-
to manifestação da liberdade empresarial, 
também resguarda interesses outros, como 
os dos consumidores. Assim, determinado 
ato restritivo da concorrência não ofende-
ria o ordenamento jurídico desde que aten-
desse aos parâmetros definidos pelo aludi-
do art. 54. 

Sendo assim, resta verificar se a limi-
tação de concorrência imposta pela Lei 
Ferrari resguarda os interesses dos consu-
midores. Uma interpretação literal do § 2° 
do art. 52, em destaque, levaria A conclusão 
de que o dispositivo também representa 
ofensa a interesses desta categoria, tutela-
dos tanto no plano constitucional, pelo art. 
170, V, como na esfera legal, por meio da 
Lei 8.078, de 1990, uma vez que lhes res-
tringe a liberdade de escolher o fornecedor 
dos produtos que desejem adquirir. 

Como se sabe, a industrialização e a 
massificação das relações contratuais torna-
ram a liberdade contratual mais aparente do 
que real: a desigualdade substancial entre as 
partes permitiu que a autonomia contratual 
de uma das partes — do consumidor, no caso 

de abastecimento de matérias-primas ou produtos in-
termediários; IV — limitar ou impedir o acesso de 
novas empresas ao mercado; V — criar dificuldades 
ã constituição, ao funcionamento ou ao desenvolvi-
mento de empresa concorrente ou de fornecedor, ad-
quirente ou tinanciador de bens ou serviços; (...)". 
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— fosse tolhida pelo poderio econômico da 
outra. 0 fenômeno também se manifestou 
quanto A liberdade de escolha do outro con-
tratante. De fato, Cláudia Lima Marques re-
corda que "a concentração das empresas e 
os monopólios, estatais ou privados, reduzi-
ram a liberdade de escolha do parceiro"." 

Disto surgiu a necessidade de interven-
gdo estatal nas relações obrigacionais — o 
que se deu através da edição de normas de 
natureza cogente que tutelam a liberdade 
contratual da parte mais frágil e restauram 
o equilíbrio substancial das posições de po-
der contratual das panes.' Uma das mais 
expressivas manifestações desta figura foi 
a edição do Código de Defesa do Consu-
midor. Tal diploma, reconhecendo a vulne-
rabilidade do consumidor no mercado,' 
determina a harmonização dos interesses 
dos participantes das relações de consumo, 
por meio da compatibilização da proteção 
do consumidor com a necessidade de desen-
volvimento econômico.52

No que atina A aquisição de veículos 
automotores, a primitiva redação do art. 5°, 
I, da Lei 6.729, editada ainda em 1979, res-
tringia a liberdade do consumidor quanto A 
escolha do concessionário contratado, vez 
que lhe vedava adquirir veículos forneci-
dos por revendedor localizado fora de seu 
domicilio. Ocorre que tal postura feria os 
princípios básicos que, a partir da Consti-
tuição Federal de 1988, passaram a funda-
mentar a ordem econômica, dentre os quais 
o da defesa do consumidor. Sendo assim, 
em 1990 sobreveio a Lei 8.132, que, alte-
rando o disposto no aludido art. 59, consig-
nou que "o consumidor, A sua livre escolha, 
poderá proceder A aquisição dos bens e ser-
viços a que se refere esta Lei em qualquer 
concessionário"." 

49. Contratos no Código de Defesa do Con-
sumidor, p. 119. 

50. Enzo Roppo, O Contrato, p. 327. 
51. Art. 42, I, do Código de Defesa do Consu-

midor. 
52. Art. 0, III, do Código de Defesa do Con-

sumidor. 
53. Lei 8.132, de 1990, art. 52, § 32. 

Por estas razões, Luiz Gastão Paes de 
Barros Leães destaca que as mudanças ope-
radas na Lei 6.729, de 1979, por força da 
mencionada Lei 8.132, de 1990, reconfigu-
raram a nog-do de área de exclusividade ou 
área demarcada.54 A questão envolve a dis-
tinção entre duas situações de fato, bem 
definidas pelo direito antitruste norte-ame-
ricano: (a) os closed territories, que são 
considerados ilícitos, e (b) as areas of pri-
mary responsability, em regra licitas. 

Como destaca o aludido professor da 
USP, a primeira orientação (closed territo-
ries) está relacionada com a idéia de um 
privilégio, de um direito de exclusividade 
a uma determinada Area geo-econômica 
(área demarcada), que constituiria uma "zo-
na reservada de mercado", inviolável e im-
penetrável pelos demais concessionários de 
uma mesma marca. Este entendimento foi 
o inicialmente adotado pela Lei 6.729, de 
1979, ao estabelecer uma "di-ea demarcada" 
como elemento inerente à concessão — área, 
esta, em que o concessionário tinha o di-
reito exclusivo de negociar com os consu-
midores ali domiciliados. Tanto é verdade 
que na hipótese de violação desta área, des-
tinada com exclusividade a determinada 
concessionária, esta teria direito de exigir 
parte da margem de comercialização das 
vendas ali realizadas por terceiros, tal como 
dispunha o antigo § 2° do art. 59 da Lei 
6.729, de 1979. 

Ocorre que — como adverte Barros 
Leães — esta idéia de exclusividade como 
um direito absoluto representa ofensa a 
princípios básicos da ordem econômica, tais 
como os da livre iniciativa e da livre con-
corrência. Sendo assim, em oposição ao 
conceito de closed territories a Lei 8.132, 
de 1990, instituiu a idéia de "área operacio-
nal de responsabilidade do concessionário", 
ligada à noção de areas of primary respon-
sability, mencionada mais acima. De fato, 
e como se viu, o diploma em apreço permi-
te ao consumidor adquirir bens e serviços 
em qualquer concessionária. 

54. Barros Ledes, artigo cit., RDM 110/16-21. 
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Por isso, o mencionado autor conclui 
que "as modificações introduzidas pela Lei 
n. 8.231/90 no art. 59 da Lei n. 6.729/79 
produziram significativa alteração no con-
ceito de exclusividade, concebido na legis-
lação anterior de maneira cerrada, em ri-
gorosa correlação com a idéia de zona ter-
ritorial, assegurada, numa espécie de mo-
nopólio, ao titular da respectiva concessão 
comercial. Com a inserção da idéia de área 
operacional de responsabilidade do con-
cessionário para o exercício de suas ativi-
dades, a exclusividade, embora inerente ao 
contrato de concessão comercial, deixa de 
privilegiar os interesses do concessionário 
para atender aos interesses concertados do 
concedente, dos consumidores e dos demais 
concessionários"." 

Assim, o direito a uma área demarcada 
deixou de ser absoluto, sujeitando-se à li-
berdade de escolha assegurada aos consu-
midores tanto no plano constitucional como 
no legal. 

Portanto, caberá sempre ao consumi-
dor a faculdade de adquirir seus produtos 
por meio do concessionário que preferir, 
restaurando sua liberdade de escolher a 
pessoa com quem contratará. Isto lhe per-
mite optar pelo fornecedor que lhe apre-
sente os melhores pregos e condições de 
pagamento — regras básicas de uma econo-
mia de mercado fundada na livre concor-
rência e na livre iniciativa, tal como pre-
visto nos arts. 170, IV, e 1°, IV, da Consti-
tuição Federal. 

Por tudo, Waldirio Bulgarelli destaca 
que, ainda que a tendência da Lei 8.132, de 
1990, não tenha sido de efetivamente pro-
teger o consumidor, ao menos não ofende 
os direitos deste. Isto em decorrência da 
nova redação que o diploma atribuiu ao art. 
52 da Lei Ferrari. Seja como for, o mencio-
nado autor observa que o aludido diploma 
legal resguarda os interesses dos consumi-
dores, â medida que não permite a superpo-
sição dos interesses de concedentes e con-

55. Barros Leaes, artigo cit., RDM 110/19-20. 

cessionários sobre os interesses dos consu-
midores.56

Assim, a interpretação do § 2° do art. 
59 da Lei 6.729, de 1979, deve ser efetiva-
da de modo sistemático, levando-se em 
consideração os demais dispositivos daque-
la mesma lei e, principalmente, os disposi-
tivos constitucionais atinentes à ordem eco-
nômica. Ao permitir aos consumidores ad-
quirir produtos e serviços nas concessio-
nárias que lhes ofereçam as melhores con-
dições de prego, prazo e atendimento, a 
nova redação do art. 52 da Lei 6.729, de 
1979, atribuida pela Lei 8.132, de 1990, 
tornou possível uma interpretação compa-
tível com os novos ditames da ordem eco-
nômica insculpidos pela Constituição Fe-
deral de 1988. De fato, mais acima restou 
claro que o art. 170 da Constituição, em 
seus incisos IV e V, determina que a ordem 
econômica, fundada na livre iniciativa, de-
verá observar os princípios da livre concor-
rência e da defesa do consumidor. Ora, a 
anterior redação conferida ao art. 52 da alu-
dida lei expressamente vedava qualquer 
concorrência no setor de venda de automó-
veis de uma mesma marca, afrontando o in-
teresse dos consumidores, que eram obriga-
dos a se submeter aos preços e condições 
impostos pelo revendedor de seu domicilio. 

Destaque-se — como o faz José Afonso 
da Silva — que os princípios previstos no art. 
170 da Constituição deverão orientar a in-
terpretação das normas infraconstitucionais 
no âmbito da esfera econômica. De fato, os 
princípios informadores do regime econô-
mico oferecem os valores que deverão nor-
tear a correta compreensão do ordenamento 
jurídico. O autor destaca que tais princípios 
constituem os "critérios hierárquicos de va-
lor sobre os quais está fundada e pelos quais 
se inspira a ordem jurídica positiva, de que 
deve servir-se o juiz para resolver o caso 

56. Waldirio Bulgarelli, "0 sistema de area 
demarcada no regime de distribuição de veículos 
automotores de via terrestre, perante as Leis 6.729, 
de 28.11.1979, e 8.132, de 26.12.1990", in Questões 
Atuais de Direito Empresarial, p. 51. 
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submetido A sua jurisdição, como todo in-
térprete e aplicador do direito objetivo".' 

Assim, a correta interpretação dos alu-
didos dispositivos sell aquela que, atenden-
do aos princípios constitucionais da ordem 
econômica, permita ao consumidor adquirir 
o veiculo que desejar perante a concessio-
nária que lhe aprouver. Quando muito, o que 
restaria vedado seria a atuação direta de de-
terminada concessionária, através da criação 
de filiais ou envio de vendedores A area de 
concessão de outra revendedora autorizada. 
Esta última hipótese configura o que ajuris-
prudência denomina de venda ativa. 

De fato, a jurisprudência do egrégio 
Superior Tribunal de Justiça esclarece que 
o art. 52 da Lei 6.729, de 1979, não veda "a 
simples venda de mercadoria a consumi-
dor domiciliado além dos limites fixados, 
que procura a concessiondria em sua base 
de comercialização". 0 que restaria afasta-
do seria a postura ativa, configurada pelo 
"estabelecimento de filial, agencia ou es-
critório de vendas" ou "envio de vendedo-
res ao setor de outra igual, a fim de ofertar 
seus veículos". 5s Portanto, a jurisprudên-
cia do egrégio Superior Tribunal de Justiça 
destaca que a incidência do disposto no § 
2° do art. 59 da Lei Ferrari exige a compro-
vação de que a venda foi realizada por in-
termédio de representantes comerciais, fi-
liais, escritórios de vendas ou por meio do 
envio de vendedores A área reservada a 
outra concessionária. Em outras palavras, 
deve restar demonstrada a postura ativa da 
concessionária desenvolvida na área de 
outras concessionárias, no sentido de pro-
mover a captação de clientela alheia. 

Nesse sentido tem reiteradamente jul-
gado o egrégio Superior Tribunal de Justi-
ça ao observar que "a proibição comida nos 
arts. 52, § 2°, e 17, II, da Lei 6729/79 não 
veda que a concessionária realize vendas a 
clientes residentes fora da sua área de atua-
ção, mas apenas que adote uma postura ati-

va nesse sentido"." Ou quando esclarece 
que "a vedação contida no art. 59, caput e § 
2°, da Lei n. 6.729/79 diz respeito ao exer-
cício de atividades tendentes A captação da 
clientela dentro da área reservada a outra 
concessionária. Está fora se seu alcance, por-
tanto, a aquisição de veiculo por consumi-
dor domiciliado em outra área".' Por tudo, 
já se decidiu que "está fora do alcance da 
vedação contida no art. 52 da Lei n. 6.729/ 
79 a aquisição de veiculo por consumidor 
domiciliado em outra área".61 Por todos, 
confiram-se também os REsp 88.585-SP' 
e 83.678." 

Também o egrégio Tribunal de Justi-
ça do Paraná já se manifestou sobre o tema, 
destacando que os consumidores "não es-
tão obrigados a portar atestado de residên-
cia para exibir no ato de aquisição do vei-
culo, nem podem ser forçados a adquiri-
los nesta ou naquela revendedora"." 

Comentado o regime jurídico do con-
trato de franquia na Comunidade Européia, 
Miguel Maria Tavares da Cunha destaca 
que, a despeito de a cláusula de exclusivi-
dade territorial ter por efeito uma reparti-
ção de mercados — o que é vedado pelo art 
85, n. 1, alínea "c", do Tratado da Comuni-
dade Européia, o Regulamento 4.087, de 
1988," da Comunidade isenta em seu art. 
2-a os acordos que contenham tais cláusu-
las, devido As vantagens que promovem 
para os diversos agentes envolvidos: fran-
queador, franqueado e consumidores.66

59. REsp 167.100-SP, rel. Min. Eduardo Ri-
beiro, j. 12.5.1998, DJU 31.8.1998, P. 79. 

60. REsp 37.822-SP, rel. MM. Torreão Braz, j. 
27.6.1994, DJU 22.8.1994, p. 21.266. 

61. REsp 31.088-SP, rel. MM. César Rocha, j. 
18.12.1997, DJU 27.4.1998, p. 165. 

62. Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 
j. 8.9.1997, DJU 17.11.1997, p. 59.517. 

63. Rel. MM. Eduardo Ribeiro, j. 5.12.1997, 
DJU 23.3.1998, p. 88. 

64. Acórdão 3.978, 4'. C. Cível, Ap. 1.245, rel. 
Des. Jorge Adriguetto, j. 12.11.1986. 

65. 0 diploma disciplina a figura da franquia. 

57. Ob. cit., p. 158. 66. Miguel Maria Tavares da Cunha, Da Res-

58. STJ, REsp 3.836, rel. Min. SdIvio de Fi- trivia da Concorrência na Comunidade Européia: 

gueiredo. a Franquia de Distribuição, p. 317. 
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Todavia, a admissibilidade de uma clau-
sula nestes termos nos contratos de fran-
quia não é incondicional, "porquanto não 
se pode estabelecer a proibição para os fran-
queados de venderem os bens ou prestarem 
os serviços objecto da franquia a utiliza-
dores finais, pelo facto de estes (não) resi-
direm em certos locais. Se uma cláusula 
desta índole for inserida num cont-to de 
franquia, então a isenção concedida pelo 
Regulamento 4.087/88 não será aplicável 
(art. 59, alínea 'g'), e a liberdade contratual 
das partes cederá perante o valor da liber-
dade de concorrência".' 

Indo até mais adiante, a Suprema Corte 
Norte-Americana considerou indevida in-
denização exigida em face de um distribui-
dor da Sony que promoveu a venda de pro-
dutos fora de sua Area territorial, em detri-
mento dos interesses de determinado dis-
tribuidor a quem havia sido concedida ex-
clusividade relativamente A região onde o 
consumidor se localizava." 

Por tudo, não é vedado A concessio-
nária vender seus produtos para fora de sua 
Area de concessão. O que se evita é que 
determinada revendedora promova a insta-
lação de filiais, agências ou envie vende-
dores seus para a Area de outra concessio-
nária, de forma a praticar venda ativa. 

Portanto, a questão que se põe é saber 
se os serviços oferecidos através da Inter-
net, que auxiliam ou promovem a venda de 
veículos, quando tais vendas sejam reali-
zadas por concessionárias em favor de con-
sumidores localizados além da área de res-
ponsabilidade reservada Aquelas' restariam 

67. Miguel Maria Tavares da Cunha, ob. cit., 
p.321. 

68. Cf. Miguel Maria Tavares da Cunha, ob. 
cit., p. 321. 

69. As vendas realizadas pela Internet a con-
sumidores localizados dentro da Area de responsabi-
lidade da própria concessionária que promoveu tais 
vendas perdem interesse para efeitos do presente es-
tudo, já que certamente não representam ofensa h 
cláusula de exclusividade territorial imposta pela Lei 
Ferrari. 

vedados pelo regime jurídico decorrente 
da Lei Ferrari e do sistema antitruste brasi-
leiro. 

Pode-se dizer que os sites que apenas 
promovem informações aos consumidores 
a respeito das características dos veículos, 
dos preços praticados pelos revendedores, 
bem como das disponibilidades de estoque 
destes distribuidores, sem que haja a forma-
lização de pedido on line de compra, não 
representam maiores problemas. Nesta hi-
pótese o serviço apenas fornece informa-
ções ao consumidor que lhe permitirão en-
trar em contato com o revendedor que dis-
puser do veiculo pretendido e oferecer o 
melhor prego. Trata-se de venda passiva, 
já que sera o consumidor que procurará a 
concessionária que disponha do produto e 
do prego por ele desejados, ainda que tais 
informações tenham sido obtidas junto A 
Internet. Aliás, tal modalidade de informa-
cão não difere muito da publicidade pro-
movida pelas concessionárias em jornais de 
ampla circulação, que levam aos consumi-
dores localizados nas mais diversas regiões 
do pais informações a respeito dos produ-
tos, dos preços, das condições de pagamen-
to que ofereçam, bem como os meios atra-
vés dos quais o consumidor poderá entrar 
em contato com tais revendedoras. A inicia-
tiva de compra, nestes casos, caberá sem-
pre ao consumidor. 

Tal entendimento também promove a 
aplicação do art. 69, II, do Código de Defe-
sa do Consumidor, o qual destaca que ao 
consumidor é assegurado o direito A edu-
cação e divulgação sobre o consumo, de for-
ma a assegurar sua liberdade de escolha e a 
igualdade nas contratações. 

Em comentários sobre o dispositivo 
José Geraldo Brito Filomeno traz exemplo 
que destaca o beneficio trazido ao público 
consumidor pelas pesquisas realizadas pela 
Secretaria de Defesa do Consumidor de Sao 
Paulo a respeito dos produtos da chamada 
cesta básica, com divulgação diária, por 
meio das quais comparam-se os pregos dos 
aludidos produtos nos diversos supermer-
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cados da Grande Sao Paulo. Desta forma 
informa-se o consumidor a respeito dos 
pregos mais baratos, de forma a melhor 
exercer sua liberdade de escolha.' 

Situação diversa refere-se aos sites que 
recolhem pedidos de compra on line, re-
passando-os aos concessionários convenia-
dos. Nestas situações o consumidor opta por 
determinado produto que apresente as Ca-
racterísticas, inclusive de preço, que lhe in-
teressem. Tal informação é repassada à con-
cessionária conveniada que disponha do 
produto, a fim de que esta entre em contato 
com o aludido consumidor. 

0 confronto desta situação com a in-
terpretação tradicionalmente conferida, tan-
to pelos tribunais como pela doutrina, ao 
art. 59 da Lei Ferrari poderia levar A Con-
clusão de que esta modalidade de comercia-
lização representaria venda ativa, uma vez 
que o concessionário promoveria venda de 
veículos a consumidores localizados fora 
de sua Area de responsabilidade valendo-
se de terceiros que realizam a captação de 
propostas de compra, nos moldes aproxi-
mados do contrato de agência ou represen-
tação comercial. 

Tal posição é assumida pela Associa-
ção Brasileira de Distribuidores Volkswa-
gen, que em nota referente ao site CarSale 
destacou que tal serviço representaria ofen-
sa As normas da Lei Ferrari, já que permiti-
ria a venda de veículos fora da Area demar-
cada dos concessionários através da inter-
mediação de terceiros.' 

Todavia, ao que se infere, as situações 
Micas que ensejaram a interpretação tradi-
cional emprestada ao tema são diversas da 
que ora se discute. 0 desenvolvimento tec-
nológico e os mecanismos de promoção de 
vendas existentes ao tempo da formação 
desta corrente herrnen8utica não tinham em 
mente esta nova realidade. Assim, talvez a 

70. Ada Pellegrini Grinover e outros, Código 
Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado 
pelos Autores do Anteprojeto, pp. 114-115. 

71. Comunicado ASB-0109/00, de 17.5.2000. 

solução da questão demande não apenas o 
confronto desta nova situação com a tradi-
cional interpretação conferida ao art. 59 da 
Lei Ferrari — cuja aplicação A presente si-
tuação talvez se revele insatisfatória —, mas 
exija o enfrentamento do tema A luz dos 
princípios que informam o regime concor-
rencial brasileiro. 

Sendo assim, vale recordar que a deli-
mitação de Areas de responsabilidade em 
favor dos concessionários representa, em 
certa medida, restrição à concorrência. 
verdade que o sistema antitruste brasileiro 
permite excepcionalmente a prática de atos 
dos quais resulte uma certa limitação A con-
corrência. De fato, mais acima pretendeu-
se apontar que o sistema concorrencial bra-
sileiro é multifuncional, no sentido de que 
se reconhece a tutela não apenas do direito 
de liberdade de concorrência, como tam-
bém interesses outros como os dos consu-
midores. Portanto, em tese e excepcional-
mente se admite a restrição da concorrên-
cia com vistas a tutelar direitos dos consu-
midores. Resta saber quais interesses estão 
sendo efetivamente buscados quando se 
proibe a venda de veículos por meio de sites 
que repassam As concessionárias pedidos 
de compra realizados on line. 

Como reiteradamente noticiado nos 
meios de comunicação, a Internet tem pro-
porcionado novas formas de comercializa-
ção, com inegáveis benefícios para o con-
sumidor. No campo da comercialização de 
veículos tal sistema permite ao consumidor 
localizar o automóvel com as exatas carac-
terísticas que deseja, não mais restando 
obrigado a se contentar com os veículos dis-
poníveis no concessionário de seu domicí-
lio. Também lhe proporciona acesso aos 
melhores preços praticados pelas conces-
siondrias de todo o pais. Certamente há be-
neficios ao consumidor e também ao mer-
cado, eis que permite o acesso a um meca-
nismo de vendas que traz maior eficiência 
econômica ao sistema. 

De outro lado há o interesse de alguns 
concessionários que resistem a tal modali-
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dade de venda. Isto porque, com a difusão 
deste sistema, as concessionárias que de-
sejarem se manter no mercado deverão re-
duzir suas margens de lucro, de forma a 
acompanhar o prego praticado pelas mais 
competitivas. 0 que não é interessante para 
as concessionárias acostumadas a praticar 
pregos mais elevados. Nestas situações, o 
argumento da observância quanto à área de 
exclusividade é utilizado como escudo con-
tra um sistema de vendas que se revela be-
néfico aos consumidores, ainda que não o 
seja integralmente para alguns revendedores. 

E tal pretensão não se encontra entre 
os objetivos buscados pelo sistema antitruste 
brasileiro. Já se disse mais acima que o art. 
54 da Lei 8.884, de 1994, somente autoriza 
atos restritivos da concorrência quando disto 
decorram benefícios também aos consumi-
dores ou se proporcione maior eficiência e 
desenvolvimento tecnológico ou econômico. 

Portanto, o que se pretende dizer é que 
tal modalidade de venda de automóveis pela 
Internet representa situação nova, para além 
das hipóteses já enfrentadas pela doutrina 
e jurisprudência, e que, portanto, também 
demanda soluções novas. Em outras pala-
vras, talvez o deslinde da questão não deva 
se ater A possibilidade ou não de subsungdo 
da presente situação As hipóteses já enfren-
tadas pela jurisprudência quando da apli-
cação do art. 59 da Lei Ferrari. E necessá-
ria a análise do tema em face dos dispositi-
vos constitucionais e legais que definem o 
regime jurídico da livre concorrência. 

Por fim, vale recordar — como o fa-
zem Eros Roberto Grau e Paula A. Forgioni 
— que a imposição de exclusividade terri-
torial para a venda de veículos é uma exce-
ção, uma restrição A regra geral da livre con-
corrência e da livre iniciativa, cujos limites 
e possibilidades encontram-se estritamen-
te definidos na Lei 6.729, de 1979. Tratan-
do-se de uma exceção, os dispositivos da 
Lei 6.729 que importarem restrição de con-
corrência não admitirão interpretação ex-
tensiva. E por isso que os autores esclare-
cem que a interpretação extensiva do pre-

ceito levaria A violação dos princípios da 
livre iniciativa e da livre concorrência.72

10. Conclusão 

Uma posição mais tradicional quanto 
ao significado da área de responsabilidade 
atribuida aos concessionários permitiria 
concluir pela possibilidade de prestação de 
alguns serviços de vendas pela Internet 
apontados acima. Assim, e por exemplo, 
pode-se cogitar de venda direta ao consu-
midor final promovida pelo fabricante que, 
mediante prévio acordo com sua rede de 
distribuidores, realizaria o pagamento do 
valor da margem de comercialização ao 
revendedor do domicílio do consumidor 
adquirente, nos termos do art. 15 da Lei 
6.729, de 1979. Soluções que representas-
sem vendas diretas sem prévio ajuste com 
a rede de concessionários ou que desconsi-
derassem a necessidade de pagamento de 
uma margem de comercialização poderiam 
configurar tanto violação das regras fixa-
das no mencionado art. 15 como também 
abuso de poder econômico. 

Já, no plano das vendas realizadas pe-
los concessionários também seriam admis-
síveis os sites que se limitassem a prestar 
informações sobre os veículos, tais como so-
bre os pregos praticados e sobre os modelos 
disponíveis em estoque nas concessionárias, 
porém sem que se permitisse a formalização 
de pedidos de compra on line. Isto poderia 
configurar uma conduta ativa do concessio-
nário no sentido de captar clientela alheia, 
ainda que por meio de terceiros. 

Situação diversa é a dos serviços pres-
tados pelos sites que aceitam pedidos on 
line, repassando-os para as concessionárias 
cadastradas, as quais entrarão em contato 
com o consumidor. Tal hipótese parece não 
encontrar respaldo na atual interpretação 
atribuída ao art. 59 da Lei 6.729, de 1979, 
eis que tais serviços poderiam ser assimi-

72. Eros Roberto Grau e Paula A. Forgioni, ar-
tigo cit., RDM 114/271. 
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lados A atuação de prepostos das concessio-
nárias que estariam promovendo a capta-
ção de clientela na área reservada com ex-
clusividade a outrem. 

Ocorre que os princípios e regras que 
fundamentam o regime jurídico antitruste 
brasileiro não permitem atos restritivos de 
concorrência que não levem A maior efi-
ciência econômica ou ao desenvolvimento 
tecnológico ou, ainda, que não permitam 
repartir os benefícios dai decorrentes com 
os consumidores. Trata-se de restrição li-
vre concorrência que parece não encontrar 
respaldo diante da sistemática antitruste. 

Recorde-se que o regime jurídico anti-
truste brasileiro busca tanto a garantia da 
liberdade de concorrência como a tutela dos 
interesses dos consumidores e a maior efi-
ciência econômica. Não há espaço para o 
mero interesse econômico, e não jurídico, 
dos agentes do mercado, no sentido de ga-
rantir maiores lucros As custas da eficiência 
do sistema, da concorrência e dos interes-
ses dos consumidores. 

Como se viu, a Constituição Federal de 
1988 expressamente tutela os princípios da 
livre iniciativa, da liberdade de concorrên-
cia e da defesa do consumidor. No plano in-
fraconstitucional, a Lei 8.884, de 1994, visa 
a prevenir e reprimir as infrações A ordem 
econômica, o que se fará tendo em vista os 
aludidos princípios constitucionais, tal como 
exige seu art. 12. Por fim, o art. 54 do diplo-
ma legal em destaque não autoriza práticas 
restritivas da concorrência que não represen-
tem maior eficiência econômica na produ-
cdo e distribuição de produtos e que não pro-
porcionem benefícios aos consumidores. 

Por fim, vale lembrar —como o faz Fran 
Martins — que o direito comercial é um di-
reito elástico, no sentido de que a consagra-
cão de novos usos e práticas nas transações 
comerciais demanda a adaptação e aceita-
ção por parte desse ramo do Direito. E por 
essa razão que o direito comercial é capaz 
de renovar-se constantemente.' No mesmo 

73. Fran Martins, Curso de Direito Comercial, 
p. 37. 

sentido, observa Alfredo de Assis Gonçal-
ves que as normas do direito comercial não 
podem embaraçar a atuação do empresário. 
Em verdade, devem permitir a realização 
imediata dos negócios empresariais.74

Não resta descartada a hipótese de que, 
mediante uma análise mais aprofundada 
sobre o tema, talvez se possa chegar A con-
clusão de que também o regime jurídico 
imposto pelos princípios constitucionais 
atinentes à ordem econômica e as regras 
constantes da Lei 8.884, de 1994, vedariam 
a prestação de tais serviços em que há o 
repasse de pedidos formulados on line. To-
davia, mesmo assim esta nova realidade não 
deve ser interpretada â luz das situações 
passadas que levaram ao atual posiciona-
mento doutrinário e jurisprudencial a res-
peito da exclusividade inerente A conces-
são de veículos automotores. 

Em verdade, a situação ora enfrenta-
da demanda uma manifestação do papel 
regulador do Estado no sentido de, ponde-
rando os di versos objetivos buscados pelo 
sistema de defesa de concorrência brasilei-

ro, separar com maior precisão as condu-
tas que verdadeiramente representam tute-

la de interesses legítimos em face do orde-
namento juridic° daquelas que transbordam 
para o campo da concorrência desleal ou 

da restrição indevida da concorrência. 

Enquanto isto não ocorre, caberá à ju-
risprudência verificar quais os comporta-
mentos que não guardam consonância com 
os fundamentos do sistema concorrencial. 
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